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“Não se faça estação de pessimismo ou desânimo”. 
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INDICADOR DO BC MOST RA ALTA NOS PREÇOS D E COMMODITIES   

 

Fonte: Valor Econômico. As matérias-primas que têm influência sobre a inflação apresentaram 

alta de 0,92% em janeiro, após retração de 0,87% em dezembro. Os dados são apurados pelo 

Banco Central (BC). Em 12 meses, o Índice de Commodities Brasil (IC-Br) tem alta de 3,61%.  

O indicador é construído partindo dos preços das commodities agrícolas, metálicas e energéticas 

convertido para reais. Seu equivalente internacional, o "Commodity Research Bureau" (CRB), 

mostrou variação negativa de 0,49% em janeiro.  

Entre os três subgrupos que compõem o IC-Br, o de commodities agropecuárias (carne de boi, 

carne de porco, algodão, óleo de soja, trigo, açúcar, milho, arroz, café, suco de laranja e cacau) 

mostrou baixa de 0,65% do mês, vindo de que da 1,72%. Em 12 meses esses preços recuam 

2,97%.  

O preço das commodities metálicas (alumínio, minério de ferro, cobre, estanho, zinco, chumbo, 

níquel, ouro e prata) subiu 3,3% no mês passado, após valorização de 0,47% em dezembro. A 

alta em 12 meses é de 15,17%. As energéticas subiram 3,59%, após elevação de 0,51% em 

dezembro. Em 12 meses, os preços sobem 15,7%. 

 

INFLAÇÃO PARA BAIXA RENDA TEM MAIOR ELEV AÇÃO EM OITO MESES   

 

Fonte: Valor Econômico. A inflação entre os mais pobres atingiu no começo do ano maior 

patamar em oito meses. Após cair 0,03% em dezembro, o Índice de Preços ao Consumidor-

Classe 1 (IPC-C1), da Fundação Getúlio Vargas (FGV), que mede evolução de preços em famílias 

com ganhos mensais de até 2,5 salários mínimos, subiu 0,5% em janeiro, maior taxa desde maio 

de 2017 (0,67%). O indicador acumula alta de 2,02% em 12 meses.  

Reajustes em mensalidades escolares e alta sazonal de alimentos in natura levaram ao resultado, 

diz André Braz, economista da fundação. Mesmo com o avanço, acredita que o índice tem 

grande chance de voltar a desacelerar nos próximos meses. "Estes itens não devem pressionar 

tanto o índice em fevereiro", disse.  

A inflação dos alimentos deve se posicionar este ano acima do observado no ano passado, avalia 

Braz. Ele lembrou que, em 2017, houve combinação de fatores favoráveis que não devem se 

repetir este ano, como a expressiva oferta de grãos. Como os alimentos têm maior peso no 

orçamento dos mais pobres, isso poderá provocar uma inflação nessa faixa acima da inflação 

média. 
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IPCA FECHOU JANEIRO  COM LEVE DESACELERAÇ ÃO, DIZEM ANALISTAS   

 

Fonte: Valor Econômico. A retirada de cobranças adicionais na conta de luz mais do que 

compensou a aceleração sazonal dos alimentos no primeiro mês do ano, avaliam economistas, 

o que levou a uma pequena desaceleração na inflação. Segundo a estimativa média de 26 

instituições financeiras e consultorias ouvidas pelo Valor Data, o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) subiu 0,41% em janeiro, 0,03 ponto percentual abaixo do nível 

registrado em dezembro.  

As projeções para o indicador de inflação oficial, a ser divulgado hoje pelo IBGE, vão de alta de 

0,33% a 0,45%. Se confirmadas as expectativas, o IPCA acumulado em 12 meses terá 

aumentado ligeiramente entre dezembro e janeiro, de 2,95% para 2,97% - ainda abaixo, 

portanto, do piso da meta inflacionária perseguida pelo Banco Central.  

Para o primeiro mês do ano, a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) definiu bandeira 

tarifária verde para as contas de luz, que não adiciona cobranças extras às tarifas. Com a saída 

da bandeira vermelha patamar 1 - que cobra R$ 3 a cada 100 quilowatts-hora (kWh) consumidos 

- a tarifa de energia elétrica residencial teve deflação de 6,6% em janeiro, estima Márcio Milan, 

da Tendências Consultoria.  

Esse será o principal impacto de baixa sobre o IPCA, de -0,2 ponto percentual, afirma ele. Em 

seus cálculos, o índice desacelerou de 0,44% para 0,33% na passagem mensal. No período, a 

queda do grupo habitação deve ter aumentado de 0,40% para 1,16%, aponta Milan, também 

influenciada pela perda de fôlego esperada para itens como gás de botijão e taxa de água e 

esgoto.  

De acordo com o economista, a folga dada pelos preços administrados - que devem ter 

diminuído 0,03% em janeiro - mais do que compensou o movimento de alta dos alimentos. 

Responsável por cerca de 25% do IPCA, a parte de alimentação e bebidas avançou 1,03% no 

mês passado, quase o dobro da taxa registrada em dezembro (0,54%). "Daqui para frente, 

devemos ver um movimento mais próximo da sazonalizade nos alimentos", disse.  

Segundo a equipe econômica do Itaú Unibanco, alimentos e bebidas adicionaram 0,23 ponto 

percentual ao indicador, que subiu 0,40% na projeção do banco. Para os economistas do Itaú, a 

pressão veio principalmente de alimentos in natura. O banco menciona, ainda, o grupo de 

transportes, que teve impacto de 0,19 ponto no IPCA em suas estimativas. Do outro lado, a 

habitação "retirou" 0,11 ponto do índice, devido ao efeito deflacionário das contas de luz. 

Também em sentido descendente, observa Milan, da Tendências, a parte de transportes passou 

de alta de 1,23% em dezembro para 0,84% na última medição, diz, devido à trajetória de baixa 

das passagens aéreas. Os artigos de vestuário também subiram menos no mês passado, com o 

início das promoções após o fim de ano, acrescenta. Em seus cálculos, esse itens caíram 0,12% 

na leitura atual, após aumento de 0,84% no dado anterior.  
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O banco Haitong estima que o IPCA ficou praticamente estável ante dezembro, com alta de 

0,43%, mas destaca que o índice em 12 meses permanecerá próximo do piso da meta, de 3% 

ao ano. Segundo os economistas Jankiel Santos e Flávio Serrano, o índice acumulado em 

patamar baixo reforça o momento favorável para a inflação no Brasil.  

Mais importante do que o dado em 12 meses, comentam Santos e Serrano, a média mensal dos 

três núcleos de inflação deve ter ficado em 0,28% em janeiro, o que seria equivalente a uma 

alta anual de 3,5%. "Ou seja, mesmo levando-se em conta o comportamento da inflação 

subjacente brasileira, não há preocupações por enquanto", afirmam. 

 

GOVERNO DISCUTE COM CADE MEDIDAS PARA CO MBATER CARTELIZAÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS   

 

Fonte: Valor Econômico. O governo federal começa a se mobilizar para combater a formação 

de cartéis, em especial no setor de combustíveis. A Secretaria-Geral da Presidência já discute 

fórmulas jurídicas com representantes do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(Cade).  

O presidente Michel Temer avalia que mesmo quando há redução do preço da gasolina, essa 

diferença não é repassada para as bombas, e portanto, o benefício acaba não chegando ao 

consumidor. Ao passo que quando há reajuste na refinaria, os repasses para as bombas são 

feitos  

"Queremos que a queda de preços da Petrobras chegue aos consumidores. Não podemos 

assistir de mãos atadas à atuação cartelizada das corporações no setor em prejuízo da 

população", escreveu Moreira Franco, da SecretariaGeral da Presidência, no Twitter. Um 

interlocutor do ministro acrescenta que "corporações" surgem entre o produtor e o consumidor, 

dificultando a queda do preço.  

O governo está atento para todo o ciclo de distribuição dos e venda de combustíveis. 

Levantamentos de preços da Agência Nacional de Petróleo (ANP), feitos pela equipe de 

governo, mostram que tanto distribuidora quanto postos estariam acumulado "altos lucros". 

Ontem, o presidente da Petrobras, Pedro Parente, afirmou que não há receio de qualquer 

impacto à BR Distribuidora, em meio a uma eventual mobilização do governo para combater a 

cartelização no mercado de distribuição de gasolina. "Não tenho qualquer informação sobre 

esse tema. Não receio que possa haver qualquer questão relacionada à BR ", afirmou Parente, 

no Rio.  

A Federação Nacional do Comércio de Combustíveis e de Lubrificantes (Fecombustíveis), por 

sua vez, esclareceu que os postos revendedores são a ponta final da cadeia do setor de 

combustíveis e que "os verdadeiros responsáveis pelas sucessivas altas nos preços dos 
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combustíveis têm relação direta com a nova metodologia de precificação adotada pela Petrobras 

e os aumentos de impostos".  

Segundo a entidade os postos têm absorvido boa parte das elevações de custos, dada à 

dificuldade operacional para lidar com reajustes diários da Petrobras nas refinarias. A 

Fecombustíveis ressaltou que há um "alto peso da carga tributária" no segmento, que chega a 

50% da composição de preço da gasolina.  

A Associação Nacional das Distribuidoras de Combustíveis, Lubrificantes, Logística e 

Conveniência (Plural, ex-Sindicom) argumenta que, ao declarar que estuda fórmulas jurídicas 

para obrigar os postos a repassar para a bomba as reduções nos preços anunciados pela 

Petrobras, o governo não trata a questão de forma adequada.  

O tema, segundo a entidade, passa pela reavaliação do custo-Brasil e pela composição dos 

preços, que inclui preço de aquisição do produto, tributos, logística, remuneração dos 

distribuidores e dos revendedores. A margem média dos distribuidores representa menos de 

5%. 

 

COPOM REDUZ SELIC A 6,75% E SINALIZA FIM  DE CICLO DE CORTES   

 

Fonte: Valor Econômico. O Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central reduziu a 

taxa básica de juros, a Selic, em 0,25 ponto percentual, para 6,75% ao ano, nova mínima 

histórica. Em reunião encerrada na noite de ontem, o colegiado acenou com uma possível 

interrupção do ciclo de cortes de juros, mas deixou uma porta aberta para baixar mais 

dependendo da evolução do cenário econômico.  

"Para a próxima reunião, caso o cenário básico evolua conforme esperado, o comitê vê, neste 

momento, como mais adequada a interrupção do processo de flexibilização monetária", afirmou 

o BC em comunicado, referindo-se à reunião agendada para os dias 20 e 21 de março. "Essa 

visão para a próxima reunião pode se alterar e levar a uma flexibilização monetária moderada 

adicional, caso haja mudanças na evolução do cenário básico e do balanço de riscos."  

O colegiado presidido por Ilan Goldfajn não deu acenos sobre o que fará depois do encontro 

de março. Voltou a afirmar que os próximos passos da política monetária continuarão 

dependendo da evolução da atividade econômica, do balanço de riscos, de possíveis 

reavaliações da estimativa da extensão do ciclo e das projeções e expectativas de inflação. Essa 

discussão pode ser aprofundada na ata da reunião, que será divulgada pelo BC na quinta-feira, 

dia 15, às 8 horas.  

O Banco Central manteve a avaliação de que a conjuntura econômica, com inflação baixa e alta 

ociosidade na economia, prescreve política monetária estimulativa, ou seja, com taxas de juros 

abaixo da taxa estrutural, que é aquela capaz de promover crescimento com inflação nas metas. 
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O Copom também voltou a enfatizar que o processo de reformas e ajustes na economia 

propostas pelo governo contribui para a queda dessa taxa estrutural.  

Em termos reais, o juro está ao redor de 2,8%, considerando as taxas negociadas no mercado 

financeiro nos contratos de swap de 360 dias, descontada a inflação projetada pelos analistas 

econômicos privados para os próximos 12 meses. O mercado estima que a taxa estrutural de 

juros se encontra em 5% ao ano e que poderá cair a 4% ao ano dentro de alguns anos, segundo 

uma pesquisa feita pelo BC. Quando iniciou o ciclo de baixa da Selic, em outubro de 2016, o 

juro real estava em torno de 6,9% ao ano.  

Para o Copom, o corte da Selic para 6,75% "é compatível com a convergência da inflação para 

a meta no horizonte relevante para a condução da política monetária, que inclui os anos-

calendário de 2018 e, com peso menor e gradualmente crescente, de 2019".  

Com juro de 6,75% em 2018 e 8% em 2019 previstos pelo mercado financeiro, segundo a 

pesquisa Focus de expectativas, o modelo de projeção do BC aponta para um Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA) em torno de 4,2% neste e no próximo ano. São resultado próximo 

das metas de 4,5% de 2018 e de 4,25% em 2019. Em dezembro, as projeções do BC também 

estavam em 4,2%, mas naquela época o mercado esperava juro de 7% em 2018 e 8% em 2019. 

Não houve mudanças no balanço de riscos para a inflação, ou seja, nos fatores destacados pelo 

BC que podem fazer o IPCA ficar abaixo ou mais alto do que o esperado. Do lado positivo, o 

BC cita a combinação de possíveis efeitos secundários da queda de preços de alimentos e de 

produtos industriais e a chance de propagação da inflação baixa por mecanismos inerciais. No 

lado contrário, está a possibilidade de uma frustração com as reformas afetar prêmios de risco 

elevando a trajetória da inflação. Esse risco se intensifica, segundo o Copom, em caso de 

reversão no quadro externo.  

A recente instabilidade observada nos mercados financeiros não mudou a avaliação do Copom 

sobre o ambiente internacional. "O cenário externo tem se mostrado favorável, na medida em 

que a atividade econômica cresce globalmente."  

Ainda de acordo com o Copom, esse ambiente de crescimento tem contribuído, até o momento, 

para manter o apetite ao risco em relação a economias emergentes, "apesar da volatilidade 

recente das condições financeiras nas economias avançadas".  

Sobre a atividade doméstica, o Copom mostra maior confiança na retomada, afirmando que os 

indicadores divulgados desde a reunião de dezembro mostram "recuperação consistente da 

economia brasileira". Em dezembro, a avaliação do BC era de "sinais compatíveis com a 

recuperação gradual da economia brasileira".  

O colegiado também manteve a avaliação de que o cenário básico para a inflação tem evoluído, 

em boa medida, conforme o esperado. "O comportamento da inflação permanece favorável, 

com diversas medidas de inflação subjacente em níveis confortáveis ou baixos, inclusive os 

componentes mais sensíveis ao ciclo econômico e à política monetária", diz o comunicado.  
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Sobre a inflação corrente, Ilan disse recentemente em uma entrevista que, em função do 

comportamento dos combustíveis e alimentos, os índices de preços podem mostrar maior 

volatilidade em 2018. Por isso, afirmou, o BC olhará a tendência da inflação e não variações 

mensais. Os núcleos de preços são uma forma de avaliar a tendência da inflação. Medidas 

"confortáveis" mostram preços em linha com a meta, núcleos "baixos" sugerem preços mais 

próximos do piso da meta. 

 

TRANSPARÊNCIA E INFO RMAÇÃO AO CONSUMIDOR   

 

Por Fabio Rivelli para o Valor Econômico. Na mesma medida em que a sociedade busca gestores 

públicos responsáveis e transparentes, que prestam contas de suas ações dentro de um sistema 

de controle de pesos e contrapesos (accountability); os consumidores de produtos e serviços 

buscam empresas que propiciem o equilíbrio entre os sujeitos da relação jurídica de consumo, 

graças aos valores que defendem em seus negócios, especialmente de transparência em suas 

relações comerciais.  

A transparência é fundamental para as novas relações de consumo. Guarda como princípio a 

publicidade e o compartilhamento de informações, devendo ter como atributos inerentes o fácil 

entendimento, a confiabilidade, a acessibilidade dos usuários aos meios de informação e 

comunicação mercadológica baseada nos dados reais dos produtos e serviços.  

O princípio da transparência demonstra o respeito ao princípio de escolhas do consumidor, 

guardando estreita relação com o art. 31 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), que 

garante: "a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações 

corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, 

qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros 

dados".  

Quando a questão é transparência, a observância da lei deve estar em sintonia fina com a cultura 

da empresa. Como bem observa a Organização para Cooperação e o Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), em sua publicação "Best Practices for Budget Transparency, Organization 

for Economic Cooperation and Development", a transparência é considerada elemento chave 

da boa governança e definida como sendo a divulgação completa de todas as informações 

relevantes de forma oportuna e sistemática.  

Em recente decisão (Resp 1.515.895-MS) sobre um recurso especial acerca da presença de 

glúten em rótulos de alimentos industrializados, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Humberto Martins, afirmou que " No direito do consumidor, não é válida a 'meia informação' ou 

a 'informação incompleta'. Também não é suficiente oferecer a informação, pois é preciso saber 

transmiti-la, já que mesmo a informação completa e verdadeira pode vir a apresentar deficiência 

na forma como é exteriorizada ou recebida".  
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Alguns avanços contra a "meia informação" vêm sendo construídos. É o caso da proposta da 

indústria de alimentos e bebidas à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para a 

adoção de um novo padrão para a rotulagem nutricional frontal, contendo informações sobre a 

quantidade de sódio, açúcares e gordura saturada, com base no uso das cores do trânsito - 

verde, amarelo e vermelho - de fácil compreensão para todos os públicos.  

Diante de um alimento industrializado e embalado, o consumidor pode ficar vulnerável porque 

não detém, na maioria das vezes, conhecimento técnico sobre as informações que constam do 

rótulo, permanecendo com muitas dúvidas. Por isso, uma nova proposta para a rotulagem 

nutricional de alimentos constituiu um passo importante para maior transparência, ampliando a 

segurança alimentar do consumidor e permitindo escolhas mais criteriosas.  

Em termos legais, o primeiro passo foi dado pelo Decreto-lei 986/1969, que proíbe o uso de 

expressões ou ilustrações nos rótulos que induzissem o consumidor a erro sobre as 

propriedades de determinado alimento. Outras etapas evolutivas vieram com as resoluções da 

Anvisa: RDC 360/03, que estabelece o regulamento técnico da rotulagem nutricional, e a RDC 

259/02, que determina a obrigatoriedade de declaração de aditivos nos rótulos de alimentos, 

dentre outras. O debate técnico sobre a atualização da rotulagem nutricional frontal do Brasil 

continua no âmbito da Anvisa, porque não há consenso no mundo sobre qual é o melhor e mais 

transparente modelo.  

A transparência guarda em si um sentido de vigilância. Assim como a sociedade faz a vigilância 

dos gestores públicos visando resguardar a aplicação dos recursos e salvaguardar os interesses 

da população; os consumidores promovem essa mesma ideia de fiscalização sobre produtos 

disponíveis no mercado, desde que as informações sejam acessíveis, podendo desta forma 

propiciar um importante feedback para as empresas.  

As preocupações expressas pelo CDC quanto ao direito de informação ao consumidor guardam 

muito da qualidade do conceito de transparência, como o entendemos hoje, e que pode 

contribuir para novas escolhas dos consumidores. Há uma tendência de harmonização entre o 

acesso do consumidor às informações claras sobre produtos e serviços com os interesses das 

empresas comprometidas com a melhoria de seu desempenho, percepção de sua função social 

e impactos que possam causar sobre o bem-estar da sociedade. 

 

MANUAIS DE ORIENTAÇÃ O DA EFD-REINF 

 

Fonte: Receita Federal.  Foi publicada a versão 1.3 do Manual de Orientação do Desenvolvedor 

da EFD-REINF. Para acessá-la, clique aqui. 

Quanto ao Manual de Orientação ao Contribuinte - Versão1.3 - será publicado até o dia 

26/02/2018. 
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SENADO APROVA PROJET O QUE RESTRINGE SUBS TITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DO 
ICMS 

 

Fonte: Valor Econômico. O Senado aprovou nesta quarta-feira (7) um projeto que restringe a 

aplicação do regime de substituição tributária do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS), beneficiando pequenas e microempresas enquadradas no regime do Simples. 

A substituição tributária é um mecanismo pelo qual uma empresa é responsável pelo pagamento 

de tributos devidos pelos demais membros de uma cadeia produtiva. Sua aplicação permite aos 

Estados cobrar uma alíquota maior do que a do Simples e de forma antecipada. 

No caso do ICMS, a lei atualmente permite que os governos estaduais lancem mão da 

substituição tributária quando um fabricante tenha um faturamento superior a R$ 180 mil por 

ano. Pela proposta, de autoria do senador Armando Monteiro (PTB-PE), esse limite é ampliado 

para R$ 4,8 milhões de receita bruta anual, que corresponde ao teto do Simples para pequenas 

empresas. 

O projeto de Monteiro altera a Lei Complementar 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional 

da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para restringir a aplicação da substitiuição 

tributária. Também beneficia setores que estariam excluídos desse mecanismo pela lei 

complementar 147/2014, aprovada pelo Congresso, mas que tiveram algumas empresas 

enquadradas nele pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) por faturarem mais 

de R$ 180 mil. À época, o Confaz considerou que empresas que faturam acima de R$ 180 mil 

têm “escala industrial relevante”. Dentre esses setores, estão bebidas não alcoólicas, massas, 

abate e fabricação de produtos de carnes, rações, derivados de cacau e chocolates, panificação, 

óleos animais e vegetais, cerâmicas, sabões, moagem de café e biscoitos e bolachas. 

“Com esse novo limite, a arrecadação de ICMS continuaria preservada, pois grande parte da 

receita bruta auferida por esses setores continuaria sujeita ao ICMS-ST [substituição tributária 

do ICMS]”, diz Armando Monteiro, na justificação do projeto. “Por outro lado, estaria garantida 

a intenção original do Congresso Nacional de reduzir os custos financeiro e administrativo 

suportados pelas micro e pequenas indústrias desses setores.” 

Além de alterar o limite de caracterização da escala industrial relevante, o projeto de Monteiro 

adiciona novos produtos sob o enquadramento dessa regra: sorvetes, cafés, mates e produtos 

de cutelaria. 

“A inclusão desses produtos é justificada pela pouca relevância que os pequenos fabricantes 

têm na receita bruta total, e, portanto, na base tributável. Ou seja, a distribuição da receita entre 

os fabricantes desses produtos tem semelhança com aquela dos produtos já cobertos 

pelo expediente da escala industrial relevante”, disse Monteiro. “Dessa forma, a arrecadação 

estadual não sofreria impacto significativo e um grande número de novos pequenos fabricantes 

deixaria de sofrer os efeitos negativos do ICMS-ST.” 
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O único senador a se manifestar contra a proposta foi José Serra (PSDB-SP), que afirmou que a 

medida dificultaria a cobrança do tributo. Ele, entretanto, acabou não votando, segundo os 

registros do Senado. O projeto acabou aprovado por unanimidade de 48 votos. Segue, agora, 

para a apreciação da Câmara dos Deputados. 

 

IN 1787 DISPÕE SOBRE  A DCTFWEB  

 

Fonte: Receita Federal. Instrução Normativa 1787 RFB 

DOU de 08/02/2018 

Dispõe sobre a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de 

Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb). 

 

REVOGAÇÃO PONTUAL NA  INSTRUÇÃO 480  

 

Fonte: CVM – Comissão de Valores Mobiliários. Ação faz parte do processo de racionalização 

de normas da CVM 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) edita hoje, 7/2/2018, a Instrução CVM 596, 

revogando, pontualmente, dispositivos da Instrução CVM 480, que dispõe sobre o registro de 

emissores de valores mobiliários admitidos à negociação em mercados regulamentados de 

valores mobiliários. 

A iniciativa faz parte do processo contínuo de aperfeiçoamento e de racionalização das normas 

que compõe o sistema regulatório da CVM. 

A Instrução CVM 596 revoga o inciso VI e o § 5º do art. 21 da Instrução CVM 480, que tratavam, 

respectivamente: 

(a) da necessidade de envio à CVM de cópia do comunicado que deve ser publicado pelas 

companhias abertas até um mês antes da Assembleia Geral Ordinária (AGO), nos termos do art. 

133 da Lei 6.404, para anunciar os locais onde os documentos relativos à assembleia podem 

ser consultados pelos acionistas; e 

(b) da situação em que o envio à CVM desse documento era dispensada, tendo em vista que o 

§ 5º do art. 133 da Lei 6.404, não exige a publicação do comunicado quando os documentos 

relativos à AGO são publicados até um mês antes da assembleia, estando assim já amplamente 

disponíveis aos acionistas. 

Em linha com o § 5º do art. 133 da Lei 6.404 e com a decisão adotada pel o Colegiado no 

âmbito do Processo CVM SEI 19957.000057/2018 -75, a CVM entendeu que poderia dispensar 

a entrega à Autarquia de cópia do comunicado publicado nos termos da Lei, uma vez que o art. 

21, VIII, da Instrução CVM 480 e os arts. 6º, II, e 9º da Instrução CVM 481 já exigem que os 

http://www.bhauditores.com.br/
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=89949
http://www.cvm.gov.br/decisoes/2018/20180130_R1/20180130_D0889.html
http://www.cvm.gov.br/decisoes/2018/20180130_R1/20180130_D0889.html


1 

   
  

NOTÍCIAS FISCAIS Nº 3.745 

BELO HORIZONTE, 08 DE FEVEREIRO DE 2018. 
 

www.bhauditores.com.br 

www.bornsolutions.com.br 

 

 

documentos relativos à AGO sejam enviados à Autarquia até um mês antes da data da 

assembleia. 

“Trata-se de nova iniciativa dentro do esforço de redução do custo de observância regulatório 

que vem sendo realizado pela CVM. Estamos adotando, com isso, uma nova mentalidade, na 

busca da simplificação de processos sem comprometer a segurança dos investidores ou seu 

acesso às informações das companhias investidas.” – Gustavo Gonzalez, Diretor da CVM 

Ressalta-se que a revogação do inciso VI e do § 5º do art. 21 da Instrução CVM 480 não afasta 

as obrigações das companhias previstas no art. 133 da Lei 6.404. 

No final de 2017, a CVM montou um grupo de trabalho que está avaliando o sistema normativo 

da Autarquia e recebendo sugestões do mercado para seu aperfeiçoamento. Como parte desse 

projeto, a CVM poderá adotar no futuro outras medidas de racionalização e simplificação 

normativa. 

 Mais informações 

Acesse a Instrução CVM 596 . 

 

TRT-4 HOMOLOGA ACORDO IN DIVIDUAL FIRMADO ENT RE EMPRESA E 
EMPREGADO  

 

Fonte: DCI – Diário, Comércio, Indústria e Serviços. Os tribunais brasileiros já começam a aplicar 

a regra da reforma trabalhista que permite a homologação judicial de acordos entre empresa e 

empregado. Para advogados, o instrumento é importante para dar segurança às alterações 

contratuais. 

Segundo a sócia do escritório Andrade Maia Advogados, Maria Carolina Seifriz Lima, era muito 

comum na antiga regra que os acordos fossem feitos, mas anulados no Judiciário. “Antes, não 

se tinha segurança porque o trabalhador poderia entrar na Justiça depois e dizer que aquela 

negociação foi ilegal e o tratado seria desfeito”, afirma. 

Para ela, a regra que vigorava antes de 11 de novembro poderia prejudicar o próprio trabalhador, 

uma vez que, caso ele quisesse alterar seu contrato, a empresa poderia não concordar por conta 

da insegurança. 

No caso específico, a funcionária acertou com a sua companhia a alteração da jornada de 

trabalho de 44 horas para 30 horas semanais, mantendo a mesma proporção de salário por hora 

trabalhada. O acordo foi então submetido para homologação conforme o disposto no artigo 

855-B da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) – alterada pela reforma trabalhista – no 

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-4), que atende a processos provenientes do 

estado do Rio Grande do Sul. 

De acordo com Maria Carolina, apesar de permitir a homologação dos contratos, a reforma não 

tirou a autoridade do juiz para definir se aquilo está ou não em conformidade com a legislação 
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vigente. “As alterações contratuais não são possíveis na área trabalhista conquanto cause 

prejuízo ao empregado. O Judiciário pode não homologar se alguma das partes não estiver 

representada por advogados, se houve vício de consentimento e também por alguma 

irregularidade no processo”, conta a especialista do Andrade Maia. 

O conselheiro do Comitê de Relações do Trabalho da Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

e Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), Wolnei Tadeu Ferreira, lembrou em 

evento na GO Associados, em São Paulo, que tem sido comum a homologação de acordos 

extrajudiciais pela Justiça do Trabalho. “Os juízes estão recebendo com muita naturalidade 

porque as partes estão bem representadas por advogados. A nulidade só se dá se houver algum 

vício. Mas isso é raro.” 

A advogada explica que um caso de irregularidade seria criar uma regra que claramente 

prejudicaria o empregado. “Aumentar a carga horária sem aumentar o salário, por exemplo, seria 

uma cláusula que dificilmente algum juiz ou tribunal homologaria”. Caso haja alguma dúvida, o 

magistrado ainda pode designar uma audiência para ouvir as partes. 

Litigiosidade  

Na opinião de Maria Carolina, a possibilidade da Justiça homologar os acordos entre empresa e 

empregado vai reduzir o número de ações trabalhistas pedindo a nulidade desse tipo de 

compromisso, mas no número geral de processos o impacto não será tão relevante. “A massa 

dos pedidos que chegam aos tribunais, hoje, não é com relação a esses acordos, e sim sobre 

verbas rescisórias, horas extras ou assédio moral. Essas ações não serão afetadas”, avalia. 

No fim de janeiro, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-2), em São Paulo, já 

divulgou um guia para as principais regras de apreciação dos pedidos de homologação. 
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